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Porto Alegre, 20 de julho de 2020. 

 

Orientação Técnica IGAM nº 37.066/2020. 

  

I. O Poder Legislativo do Município de Carazinho solicita orientação e análise de 
projeto de lei nº 27 de 2020, cuja ementa versa: Contrata emergencialmente servidores para 
atuarem junto a Secretaria de saúde. 

 

II. Preliminarmente, no que importa à iniciativa para deflagrar o procedimento 
legislativo, verifica-se, a competência do Chefe do Poder Executivo, à luz da Lei Orgânica Municipal, 
art.53, incisos VI e XI. 

  No que se refere à matéria disposta na proposição, é importante esclarecer que a 
contratação temporária, admitida no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, é exceção à regra 
do concurso público para acesso à cargo público, nos termos do inciso II do art. 37 da Constituição 
Federal e o Título IX, da Lei Complementar nº 07, de 1990, que versa sobre o Regime Jurídico dos 
Servidores Municipais. 

O primeiro aspecto a ser considerado atine às justificativas apresentadas 
efetivamente dão conta de que as contratações pretendidas têm o condão de suprir necessidades 
pontuais, de modo que a carência do preenchimento das vagas importe em prejuízo ao serviço 
público local, à luz da Lei Complementar nº 07, de 1990. 

No que se refere ao prazo de duração dos contratos temporários, urge que 
seja observado o que dispõe o RJU: 
 
Art. 252 - As contratações de que trata este Capítulo terão dotação orçamentária 
específica e não poderão ultrapassar o prazo de 12(doze) meses. 
Parágrafo Único - Excepcionalmente, no caso dos contratos no Art. 1º, I, da Lei Municipal 
nº 5.048/97, o prazo acima previsto poderá ser transposto quando o término de vigência 
deles não coincidir com o término do ano letivo, a fim de não comprometer o mesmo, 
com prorrogação até 31 de dezembro do ano em curso. 
 

Assim, sobre a possibilidade de prorrogação do contrato temporário, previsto no 
caput do art. 3º da proposição, deverá observar ao estabelecido no Regime Jurídico dos Servidores, 
acima colacionado, que é claro ao dispor que os contratos não poderão ultrapassar o prazo de 12 
meses. Ou seja, ainda que em situação de prorrogação, não podem ultrapassar o prazo de doze 
meses – prazo máximo de vigência de um contrato temporário permitido pela legislação local. 

Por fim, no que diz respeito às proibições impostas pela Lei Complementar nº 173, 
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de 27 de maio de 2020, deve-se ressaltar que as contratações temporárias, nos termos do disposto 
no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, são exceção à regra de proibição de contratar. 
Assim, é possível a contratação temporária de pessoal desde que sua formalização seja 
amplamente justificada, a fim de demonstrar que se trata de situação de exceção, autorizada em 
lei, decorrente de configuração de emergência, vejamos: 

Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade 
pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 
2021, de: 
[...] 
IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de 
chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as 
reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações 
temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Federal, as 
contratações de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de alunos 
de órgãos de formação de militares; 

 É oportuno, neste ponto, lembrar que a contratação temporária de servidor, após 
análise do Supremo Tribunal Federal, em vários julgados, culminando com o julgamento do RE 
658026 (em regime de repercussão geral), constou no Tema 612:  

“Nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal, para que se considere válida a 
contratação temporária de servidores públicos, é preciso que: a) os casos excepcionais 
estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade 
seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a contratação seja 
indispensável, sendo vedada para os serviços ordinários permanentes do Estado que 
estejam sob o espectro das contingências normais da Administração.” 

  Portanto, é possível a contratação temporária, mas sua caracterização deve estar 
fortemente alinhada com as condições definidas no julgado que deu base para a formulação do 
Tema 612. Daí a importância da devida justificativa. 

Tendo em vista que a contratação abrange serviços considerados essenciais, sua 
contratação, adentrando ao período eleitoral, não afronta às determinações da Lei de Eleições, Lei 
nº 9.504 de 1997. 

 

 

III. Diante de todo o exposto, conclui-se que a viabilidade do projeto de lei apresentado 
passa pela análise dos pressupostos elencados.  

 Destacando-se que é possível a contratação temporária, mas sua caracterização 
deve estar fortemente alinhada com as condições definidas no julgado que deu base para a 
formulação do Tema 612. Caracterizado, portanto, excepcional interesse público, é possível a 
contratação temporária para atender serviço público, observando-se as disposições que constam 
no Regime Jurídico Municipal. 
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 Ademais, oportuno atentar que o RJU também estabelece que os contratos 
temporários não poderão ultrapassar o prazo de 12 meses. 

  O IGAM permanece à disposição. 

                                          
     Keite Amaral   Vanessa L. Pedrozo Demetrio   
    OAB/RS 102.781   OAB/RS  104.401 
Advogada e Consultora do IGAM   Consultora Jurídica do IGAM  
 
 
 

 
Brunno Bossle 
OAB/RS 92.802 
Supervisor jurídico do IGAM 
  


